
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2733299 - SP (2024/0325810-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABIANE CRISTINA FLORIANO
AGRAVANTE : VALQUIRIA APARECIDA TRAJANO
ADVOGADO : NORIVAL ALVES - SP395071
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 182, STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182, STJ, em razão
da ausência de impugnação específica dos fundamentos utilizados pela Corte de origem
para inadmitir o apelo nobre.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em saber: (I) se o agravo em recurso especial
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do
Tribunal de origem, em respeito ao princípio da dialeticidade; (II) se há flagrante
ilegalidade no acórdão que fixou regime mais gravoso para o início do cumprimento da
pena, a ensejar a concessão da ordem de  de ofício. habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental não demonstrou que o agravo em recurso especial impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, devendo ser
mantida a aplicação da Súmula n. 182, STJ.
4. A natureza e a quantidade da substância entorpecente apreendida justificam a fixação
de regime mais gravoso para o início do cumprimento da pena, não havendo que se falar
na concessão de de ofício.habeas corpus 

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental não provido.
Teses de julgamento: "1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial, nos termos
da Súmula n. 182, STJ. 2. Não há flagrante ilegalidade na fixação do regime mais
gravoso para o início do cumprimento da pena em razão da quantidade e da natureza dos
entorpecentes apreendidos".
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Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V; CPC/2015, art. 1.042.

EAREsp n. 746.775/PR, Rel. Min. João Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em
19.09.2018; STJ, AgRg no AREsp n. 1.777.324/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,
j. 02.02.2021; STJ, AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, j. 16.09.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2733299 - SP (2024/0325810-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FABIANE CRISTINA FLORIANO
AGRAVANTE : VALQUIRIA APARECIDA TRAJANO
ADVOGADO : NORIVAL ALVES - SP395071
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 182, STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182, STJ, em razão
da ausência de impugnação específica dos fundamentos utilizados pela Corte de origem
para inadmitir o apelo nobre.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. As questões em discussão consistem em saber: (I) se o agravo em recurso especial
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do
Tribunal de origem, em respeito ao princípio da dialeticidade; (II) se há flagrante
ilegalidade no acórdão que fixou regime mais gravoso para o início do cumprimento da
pena, a ensejar a concessão da ordem de  de ofício. habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental não demonstrou que o agravo em recurso especial impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, devendo ser
mantida a aplicação da Súmula n. 182, STJ.
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4. A natureza e a quantidade da substância entorpecente apreendida justificam a fixação
de regime mais gravoso para o início do cumprimento da pena, não havendo que se falar
na concessão de de ofício.habeas corpus 

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental não provido.

Teses de julgamento: "1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial, nos termos
da Súmula n. 182, STJ. 2. Não há flagrante ilegalidade na fixação do regime mais
gravoso para o início do cumprimento da pena em razão da quantidade e da natureza dos
entorpecentes apreendidos".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V; CPC/2015, art. 1.042.

EAREsp n. 746.775/PR, Rel. Min. João Otávio deJurisprudência relevante citada: 
Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em
19.09.2018; STJ, AgRg no AREsp n. 1.777.324/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,
j. 02.02.2021; STJ, AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, j. 16.09.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANE CRISTINA
 e contra decisão monocrática daFLORIANO VALQUIRIA APARECIDA TRAJANO 

Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo em recurso especial (fls.
804-805).

Neste regimental, as agravantes alegam que realizaram o devido
prequestionamento e que não incide, na hipótese, o óbice da Súmula n. 7, STJ.
Requerem, portanto, o provimento deste agravo regimental, para que também seja
provido o recurso especial (fls. 810-821).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo
regimental, mas pela concessão da ordem de de ofício para estabelecer ohabeas corpus 
regime semiaberto (fls. 840-849)

É o relatório.

VOTO
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Segundo a decisão agravada, o agravo em recurso especial deixou de
impugnar os fundamentos utilizados pela Corte de origem para inadmitir o recurso
especial, quais sejam: a ausência de prequestionamento e a incidência das Súmulas n.
283, STF e n. 518, STJ.

Por essa razão, foi aplicada a regra contida no art. 253, parágrafo único, inciso
I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, ocasionando o não
conhecimento do agravo em recurso especial.

Caberia, assim, ao agravo regimental, em respeito ao princípio da
dialeticidade, apontar o equívoco da decisão agravada, demonstrando que o agravo em
recurso especial impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do Tribunal de origem.

O agravo regimental, contudo, não se desincumbiu dessa obrigação. Sobre o
prequestionamento alegou o agravante que as matérias "foram devidamente
prequestionadas perante o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em fls.
561" (fl. 784). 

No entanto, para a caracterização do prequestionamento exigido pela
jurisprudência desta Corte Superior, é imprescindível que o acórdão recorrido tenha
enfrentado a tese jurídica sob o enfoque apresentado pelo recorrente, de modo a
evidenciar que houve, de fato, apreciação da controvérsia sob a ótica invocada no recurso
especial. As razões do agravo em recurso especial passam ao largo da demonstração
indispensável à superação desse entrave à admissibilidade invocado pela Corte de
origem. 

Além disso, a Súmula n. 283 do STF estipula ser "inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente
e o recurso não abrange todos eles", de tal modo que cabe ao recorrente demonstrar
especificamente que o recurso especial contestou cada uma das razões de decidir
suficientes para a manutenção do acórdão recorrido, o que não ocorreu no caso.

Não bastasse isso, o agravo em recurso especial nada diz sobre o óbice da
Súmula n. 518, STJ, igualmente invocado como motivo para a inadmissão do recurso
especial na origem. 

Esta Corte Superior possui entendimento consolidado de que a ausência de
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada impede a admissão
do agravo, aplicando-se, por analogia, a Súmula n. 182, STJ.

Veja-se:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
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DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DOCPC/1973.
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos
termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa,
contudo, deve ser afastada quando houver expressa e específica
disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I,
do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente
os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel
CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas
do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos
autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e
não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo,
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e,
assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção
na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no
julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do
CPC.

5. Embargos de divergência não providos" (EAREsp n.
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).19/9/2018 30/11/2018
 

Vislumbro, portanto, manifesta ofensa ao princípio da dialeticidade, por
ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão
agravada, o que enseja a incidência da Súmula n. 182, STJ, a qual dispõe: "É inviável o
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada."

Nesse sentido são os precedentes desta Corte: AgRg no AREsp n. 1.777.324
/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 2/2/2021 17/2/2021
e AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
DJe de .16/9/2022
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Finalmente, as recorrentes foram condenados pela prática do delito previsto no
art. 33, da Lei 11.343/2006, porque mantinham em depósito 90,8 gramas decaput, 
cocaína e 832,63 gramas de maconha. Assim, a adoção do regime inicial fechado para o
cumprimento da pena levou em consideração a nocividade de uma das substâncias,
somada à abundância da outra, de modo que não há falar em flagrante ilegalidade apta a
ensejar a concessão de ordem de de ofício. habeas corpus 

A propósito:

 
"[...] 2. No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea

"b", do CP, embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 8 anos
de reclusão, houve a apreensão de grande quantidade de drogas (738,30
g de maconha e 101,42g de cocaína), sendo uma de natureza altamente
deletéria (cocaína), fundamento a justificar a manutenção do regime
prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n.
2.819.175/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).11/3/2025 19/3/2025

 
 
"[...] 3. Esta Corte Superior é firme no sentido de que em se

tratando do delito previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, a
quantidade, variedade e espécie do entorpecente apreendido pode
justificar o estabelecimento do regime mais gravoso. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 891.236
/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).20/8/2024 23/8/2024
 

 
 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0325810-4 AREsp 2.733.299 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00061832620228260451  15008064120228260599  20240000360720  
61832620228260451

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIANE CRISTINA FLORIANO 
AGRAVANTE : VALQUIRIA APARECIDA TRAJANO 
ADVOGADO : NORIVAL ALVES  - SP395071
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : IVANILDO DOS SANTOS FARIAS 
CORRÉU : LUIS ROBERTO FLORIANO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANE CRISTINA FLORIANO 
AGRAVANTE : VALQUIRIA APARECIDA TRAJANO 
ADVOGADO : NORIVAL ALVES  - SP395071
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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